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CAPÍTULO I 

Introdução 

 

A Subcomissão Permanente de Assuntos Sociais da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores reuniu, no dia 18 de junho de 2015, na sede da 

Assembleia Legislativa, na Horta, com o objetivo de apreciar e dar parecer, na 

sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da Assembleia Legislativa, 

sobre a Proposta de Lei n.º 339/XII que “Procede à segunda alteração à Lei de Proteção 

de Crianças e Jovens em Perigo, aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro.” 

A mencionada Proposta de Lei n.º 339/XII deu entrada na Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores no dia 02 de junho de 2015 e foi 

submetida à apreciação da Comissão Permanente de Assuntos Sociais para apreciação e 

emissão de parecer. 

 

CAPÍTULO II 

Enquadramento Jurídico 

 

A Proposta de Lei em apreciação foi enviada à Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores para audição, por despacho da Senhora Chefe de 

Gabinete de Sua Excelência a Presidente da Assembleia da República, com pedido de 

parecer no prazo de 20 dias.  

A apreciação da presente Proposta de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do 

artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, e no n.º 1 do artigo 116.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 

12 de Janeiro. 

Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência 

para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos da Resolução da 
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Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 30/2012/A, de 21 de 

dezembro.  

 

CAPÍTULO III 

Apreciação na generalidade 

 

A Proposta de Lei ora em apreciação visa – cf. artigo 1.º – proceder “à segunda 

alteração à Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, aprovada pela Lei n.º 

147/99, de 1 de setembro, alterada pela Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto.” 

 

A iniciativa começa por sustentar que “A Lei de Proteção de Crianças e Jovens 

em Perigo, aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, alterada pela Lei n.º 

31/2003, de 22 de agosto, assume particular importância no ordenamento jurídico 

português, coordenando a ação das entidades competentes, na efetiva promoção dos 

direitos e proteção das crianças e jovens portugueses.” 

 

Seguidamente, relembra-se que “Estes princípios de promoção e proteção da 

criança decorrem da Constituição da República Portuguesa e são assumidos, 

igualmente, na Convenção sobre os Direitos da Criança, aprovada pela Resolução da 

Assembleia da República n.º 20/90, aprovada em 8 de junho de 1990 e ratificada pelo 

Decreto do Presidente da República n.º 49/90, de 12 de setembro.” 

 

Acontece que “Volvidos 14 anos sobre a entrada em vigor desta lei e 12 anos 

após a introdução de uma pontual mas significativa alteração ao referido diploma, 

entende o Governo justificar-se a concretização da presente alteração à Lei de Proteção 

de Crianças e Jovens em Perigo, capitalizando a experiência jurisprudencial, técnica e 

doutrinal obtida na aplicação prática do regime instituído.” 

 

Assim, a alteração em apreço visa materializar os seguintes objetivos: 
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1. Contribuir “para a operacionalização do funcionamento das entidades 

competentes em matéria de infância e juventude”; 

 

2. Proceder “à clarificação e reforço da articulação da intervenção de base no 

território”; 

 

3. Intensificar “os níveis de comprometimento das entidades que integram a 

comissão de proteção de crianças e jovens”; 

 

4. Proceder “a uma revisão profunda da matéria respeitante à prestação de apoio ao 

funcionamento das comissões de proteção por parte do Estado”; 

 

5. Criar “a possibilidade da Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e 

Proteção de Crianças e Jovens celebrar protocolos relativos à afetação de 

técnicos de apoio às comissões de proteção”; 

 

6. Possibilitar a “criação de comissões intermunicipais”; 

 

7. Introduzir “alterações em matéria de duração temporal dos mandatos dos 

comissários e presidente”; 

 

8. Proceder ao “alargamento da intervenção judicial”; 

 

9. Estabelecer “as bases que permitam concretizar, em sede de regulamentação do 

acolhimento familiar e do acolhimento residencial, as mais recentes diretrizes 

em matéria de promoção e proteção de crianças e jovens em consonância com os 

princípios orientadores legalmente previstos”; 
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10. Enriquecer “o elenco de medidas de promoção e proteção, mediante a criação da 

nova medida de confiança a família de acolhimento com vista a futura adoção”; 

 

11. Implementar “um mecanismo de alerta no sistema perante a possibilidade de 

intervenções temporalmente extensas”; 

 

12. Consagrar “a previsão obrigatória de constituição de advogado ou nomeação de 

patrono aos pais da criança no debate judicial, sempre que esteja em causa a 

aplicação de medida de confiança com vista a futura adoção”; 

 

13. Reforçar “as garantias dos intervenientes no processo mediante a previsão de 

uma norma sobre a notificação da decisão tomada no processo judicial de 

promoção e proteção”; e 

 

14. Consagrar “a possibilidade de aproveitamento, para efeitos tutelares cíveis, dos 

resultados proporcionados pelo processo de promoção e proteção, 

designadamente a obtenção de acordo tutelar cível, o que racionaliza e simplifica 

procedimentos, reduzindo significativamente a morosidade da justiça tutelar 

cível.” 
 

 

CAPÍTULO IV 

Apreciação na especialidade 

 Nada a registar. 

 

CAPÍTULO V 

Posição dos Partidos 

 

O Grupo Parlamentar do PSD apresentou a seguinte declaração de voto:  
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 O PSD/Açores vota favoravelmente a iniciativa atendendo aos objetivos nela 

contidos e sobretudo por se estar perante uma evolução e melhor consagração dos 

direitos das crianças e jovens em particular na sua proteção. 

Nesse sentido não podemos acompanhar o parecer proposto pois os motivos alegados 

para o voto contra a iniciativa além de contraditórios não podem motivar uma oposição 

aos objetivos propostos. 

Importa salientar que a Lei de proteção de crianças e jovens data de 1999 e desde então 

foi alterada em 2003 sem ter existido qualquer oposição da Região Autónoma dos 

Açores a esta legislação. 

Não se compreende assim que não sendo esta uma legislação nova invoquem as 

competências autonómicas que o Governo Regional não entendeu desde então e até hoje 

exercer. 

Refira-se a título de exemplo que o parecer proposto se insurge contra a referência ao 

representante do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação no âmbito da 

proposta de alteração ao artigo 17.º quando, na verdade, a única alteração nesse sentido 

é a referência ao Ministério da Saúde pois na versão em vigor da presente legislação a 

referência ao representante do Ministério da Educação nunca impediu a Região de 

indicar o seu representante nesta área para integrar a Comissão Alargada a que se refere 

o artigo em questão. 

O mesmo se poderia dizer quanto às reservas feitas ao artigo 14.º pois, na prática, não 

há alterações nesta matéria à legislação em vigor. 

Igualmente não se compreende que se disserte sobre a supletividade da legislação 

nacional na área da proteção das crianças e jovens e, simultaneamente se pretenda que 

essa legislação permita o vazio legal nesta matéria ao sugerir que a legislação agora 

alterada aguarde a aprovação de diploma próprio possibilitando deste modo a sua não 

aplicação no território da Região Autónoma dos Açores. Ora, tal entendimento, além de 

implicar que cessassem de existir todas as comissões de proteção de crianças e jovens 

atualmente instaladas nos Açores, deixaria milhares de crianças e jovens desprotegidas e 

a guardar a iniciativa legislativa que, recorde-se, ate hoje não foi exercida nos Açores. 
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Acresce que a ânsia persecutória de cariz partidário que motiva este parecer aprovado 

pela maioria do PS turva de tal forma a apreciação que faz desta proposta de alteração 

legislativa que se insurge contra a alteração ao artigo 30.º que se limita, tao só, a 

adequar a terminologia da legislação em vigor deixando de se fazer referência à 

"Comissão Nacional de Proteção das Crianças e Jovens em Risco" para o fazer à 

"Comissão Nacional"! 

Em conclusão, permitimo-nos igualmente referir que a legislação em vigor igualmente 

não impediu a Região de aprovar a Despacho Normativo da Região Autónoma dos 

Açores Nº 56/2002 de 14/11 relativa as normas reguladoras dos procedimentos a seguir 

para a determinação e disponibilização dos montantes do fundo de maneio a atribuir a 

cada comissão de proteção de crianças e jovens nos A ores. 

Assim, o PSD/Açores vota favoravelmente a iniciativa e contra o parecer da Comissão 

dos Assuntos Sociais. 

 

CAPÍTULO VI 

Parecer 

 

Considerando que a presente iniciativa não só prevê a respetiva aplicabilidade às 

Regiões Autónomas, como contem disposições expressas que não respeitam as 

competências destas (conforme infra se demonstrará); 

 

Considerando que a matéria em análise constitui competência própria da Região 

Autónoma, conforme decorre da Constituição da República Portuguesa (alínea a), do n.º 1, 

do artigo 227.º e no n.º 1 do artigo 228.º) e do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores (n.º 1 do artigo 37.º); 

 

Considerando que o Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores [EPARAA] consagra, expressamente, que “a proteção de menores, a promoção da 

infância e o apoio à maternidade e à paternidade” constituem matérias que integram o 
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âmbito da competência legislativa própria da Região Autónoma dos Açores (cfr. n.º 2, do 

artigo 37.º, conjugado com o n.º 1, e a alínea a), do n.º 2, do artigo 60.º); 

 

Considerando que a consequência prática da existência do denominado “princípio 

da supletividade da legislação nacional” – previsto no artigo 228.º da Constituição da 

República Portuguesa e no artigo 15.º do EPARAA – é que as normas legais emanadas dos 

órgãos de soberania referentes a matéria não reservada à competência dos referidos órgãos 

só se aplicam à Região se e enquanto se verificar a ausência de legislação regional própria; 

 

Considerando que a conjugação do teor da presente iniciativa com o referido 

princípio impõe uma referência crítica aos normativos que incidem sobre as competências 

da Comissão Nacional, designadamente: 

  

i. O artigo 14.º por prever a possibilidade de celebração de “protocolos de 

cooperação com os organismos do Estado representados na Comissão 

Nacional” em detrimento dos órgãos de governo próprio das Regiões 

Autónomas, também representados na Comissão Nacional; 

 
ii. O artigo 17.º por determinar a representação dos Ministérios da Saúde e 

da Educação nas CPCJ de todo o território nacional apesar de se tratar de 

áreas de intervenção da competência das administrações regionais 

autónomas; 

 
iii. O n.º 5, do artigo 22.º, uma vez que estabelece um mecanismo de coação 

desadequado ao espírito de colaboração e de missão que deverá presidir 

às CPCJ, quanto às entidades às quais são participados os factos, em 

virtude da violação do princípio da autonomia regional. 

 
iv. O n.º 3, do artigo 22.º, bem como o artigo 25.º, uma vez que preveem a 

competência da Comissão Nacional no estabelecimento dos critérios para 
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o exercício de funções dos comissários representantes de departamentos 

dos Governos Regionais, e obrigações para as administrações regionais 

autónomas; e 

 

v. O artigo 30.º na medida em que remete o acompanhamento, apoio e 

avaliação das CPCJ, incluindo as que estejam instaladas nas Regiões 

Autónomas, para a Comissão Nacional. 

 

Considerando, assim, que matérias como a criação de estruturas de promoção e 

proteção de crianças e jovens em perigo, a sua composição e respetivas competências, 

bem como os mecanismos de articulação com os departamentos dos Governos 

Regionais e com as demais entidades públicas e privadas não foram – como 

constitucional e legalmente se impunha – remetidas para diploma a aprovar pelos dos 

órgãos de governo próprio de cada uma das Regiões Autónomas; 

 

Considerando, por isso, que a iniciativa ora em apreciação não teve na respetiva 

génese o princípio fundamental pelo qual se regem as Regiões Autónomas: o princípio 

da Autonomia Regional (consagrado no n.º 2 do artigo 6.º da Constituição da República 

Portuguesa).   

 

Face ao exposto, nomeadamente, ao facto da iniciativa não respeitar as 

competências próprias das Regiões Autónomas, as quais estão constitucional e 

legalmente reconhecidas, a Comissão Permanente de Assuntos Sociais deliberou, por 

maioria, com o voto contra a iniciativa por parte do PS, dar parecer desfavorável à 

Proposta de Lei em análise. O PSD e o CDS-PP manifestaram-se a favor da iniciativa e 

contra o parecer, sendo que o primeiro apresentou uma declaração de voto que se anexa 

ao presente relatório, fazendo parte integrante deste. O PPM absteve-se quanto à 

iniciativa e ao parecer emitido pela Comissão. 
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O PCP, com assento na Comissão mas sem direito a voto, não manifestou a sua 

posição quanto à iniciativa e ao parecer. 

 

A Comissão promoveu a consulta da Representação Parlamentar do Bloco de 

Esquerda (nos termos do disposto no nº 4 do artigo 195º do Regimento da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, uma vez que esta não integra a Comissão 

Permanente de Assuntos Sociais), que se manifestou contra a iniciativa e a favor do 

parecer emitido pela Comissão competente. 

 

Horta, 18 de junho de 2015. 

 

A Relatora 

 
   (Arlinda Nunes) 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

             
        A Presidente 
 

 

         

         

(Catarina Moniz Furtado) 
 


